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26 de Março de 1973, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º
10648072, com domicílio na Lugar da Areia, Parque, 4900 Viana
do Castelo, por se encontrar acusado da prática de um crime de
falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 204.º do
Código Penal, praticado em 29 de Março de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 24 de Junho de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

24 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça, Ana Gonçalves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA DO CONDE

Aviso de contumácia n.º 9271/2005 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria de Pinto e Lobo, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila do
Conde, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 383/03.OGAVCD, pendente neste Tribunal contra o arguido
Manuel António Azevedo da Silva, filho de António Azevedo da
Silva e de Maria Alice Maia de Azevedo, natural de Labruge, Vila
do Conde, de nacionalidade portuguesa, nascido em 15 de Abril
de 1966, casado sob regime desconhecido, titular do bilhete de
identidade n.º 9834868, com domicílio na Largo do Souto, 57,
Gião, 4480 Vila do Conde, por se encontrar acusado da prática de
um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e puni-
do pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em 9 de Abril de
2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 6 de Junho de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do argui-
do em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

13 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria de
Pinto e Lobo. — O Oficial de Justiça, José Pedro da Silva Amorim
de Lima.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 9272/2005 — AP. — A Dr.ª Cas-
silda Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Famalicão, faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo),
n.º 146/00.5GBVNF, pendente neste Tribunal contra o arguido
Francisco Xavier Afonso Ribeiro, filho de Casimiro Fernandes Ri-
beiro e de Maria Ribeiro Afonso, natural de Pedome, Vila Nova
de Famalicão, de nacionalidade portuguesa, nascido em 31 de Ou-
tubro de 1963, casado, titular do bilhete de identidade n.º 9131458,
com domicílio no Aldeamento de Cornide, 1, Joane, 4760 Vila
Nova de Famalicão, por se encontrar acusado da prática de dois
crimes de omissão de auxílio, previsto e punido pelo artigo 200.º,
n.º 2, do Código Penal, praticado em 18 de Julho de 2000 e um
crime de homicídio por negligência (em acidente de viação), pre-
visto e punido pelo artigo 137.º, n.º 1, do Código Penal, praticado
em 18 de Julho de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em
30 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até

à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

20 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Cassilda Rodrigues. —
A Oficial de Justiça, Alda Cabral.

Aviso de contumácia n.º 9273/2005 — AP. — A Dr.ª Cas-
silda Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Fama-
licão, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 288/03.5TAVN F, pendente neste Tribunal contra o arguido
Pedro Miguel Santos Macedo, filho de Armindo Vieira de Macedo
e de Maria Celeste Campos dos Santos, natural de Vila Nova de
Famalicão, de nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de Agosto
de 1978, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11295256, com
domicílio no Lugar de Fonte Cova, 4775-449 Nine, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de furto simples, previsto e
punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em 23 de
Dezembro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 20 de
Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

22 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Cassilda Rodrigues. —
A Oficial de Justiça, Beatriz Cláudia Pereira Cunha Martins.

Aviso de contumácia n.º 9274/2005 — AP. — A Dr.ª Cas-
silda Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Famalicão faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 355/03.5TAVNF, pendente neste Tribunal contra o arguido Clei-
dimar de Jesus Souza, filho de Otacílio Mota Souza e de Geracina
Maria de Jesus Souza, de nacionalidade brasileira, nascido em
9 de Dezembro de 1975, solteiro, titular do passaporte n.º Ck
708144, com domicílio na Rua Afonso I, 52, 2.º, frente, 4700
Braga, por se encontrar acusado da prática de um crime de viola-
ção da medida de interdição de entrada (imigração), previsto e
punido pelo artigo 125.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 244/98, de 8 de
Agosto e, actualmente, no 136.º -B, aditado pelo artigo 2.º do
Decreto-Lei n.º 34/2003, de 25 Fevereiro, praticado em 29 de No-
vembro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 24 de Ju-
nho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em Juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após esta declaração, a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos Junto de auto-
ridades públicas, e ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referi-
do diploma legal.

27 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Cassilda Rodrigues. —
A Oficial de Justiça, Cremilde Carvalho.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 9275/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
do Rosário Carvalho Lourenço, juíza de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
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Vila Nova de Famalicão, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular) n.º 639/98.2TBVNF, pendente neste Tribunal con-
tra a arguida Maria Berta Correia, filha de Manuel dos Santos e
de Maria Angelina, natural de Penedono, nascida em 12 de Abril
1966, residente na Rua Mário de Almeida, n.º 18, 4.º, direito, São
Vicente, Braga, por se encontrar acusado da prática do crime de
Burla, previsto e punido pelo n.º 1 do artigo 217.º do Código Pe-
nal, por despacho de 24 de Junho de 2005, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por ter prestado termo de identidade e
residência.

27 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria do Rosário
Carvalho Lourenço. — O Oficial de Justiça, António Magalhães
Alves.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 9276/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
riana Albuquerque Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que,
neste Tribunal, correm uns autos de processo comum (tribunal sin-
gular) n.º 11557/03.4TBVNG, separados por força do disposto nos
artigos 335.º, n.º 4 e 30.º, n.º 1, alínea d), ambos do Código de Pro-
cesso Penal, do processo comum (tribunal singular) n.º 1588/
99.2PAVNG do 1.º juízo criminal, onde foi declarado contumaz
desde 15 de Outubro de 2003 o arguido Samuel António da Silva
Cardoso filho de António Jacinto Ferreira Cardoso e de Ana Maria
da Silva Cardoso, natural de Massarelos, Porto, nascido em 5 de
Junho de 1972, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9907914,
com domicílio no Bairro Novo de Paranhos, Bloco 1, Entrada 257,
cave 11, 4000 Porto, por se encontrar acusado da prática de um
crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 3 de Junho de
1999, por despacho de 3 de Junho de 2005, proferido nos presen-
tes autos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por o mesmo ter sido detido e prestado termo de
identidade e residência.

3 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquerque
Valverde. — A Oficial de Justiça, Paula Maria V. Silva Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 9277/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
riana Albuquerque Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que,
neste Tribunal, correm uns autos de processo comum (tribunal sin-
gular) n.º 3339/03.0TBVNG, separados por força do disposto nos
artigos 335.º, n.º 4 e 30.º, n.º 1, alínea d), ambos do Código de
Processo Penal, do processo comum (tribunal singular) n.º 458/
98.6PAVNG do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Gaia, onde foi declarado contumaz desde 8 de Julho de
2003 o arguido Agostinho Manuel Remígio Ferreira, filho de Ma-
nuel Martins Ferreira e de Aldemina Maria Fabião Remígio, natu-
ral de Oeiras e São Julião da Barra, Oeiras, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 24 de Junho de 1973, titular do bilhete de
identidade n.º 11231512, com domicílio na Rua Fernão Rodrigues
Pacheco, 193, cave, Galiza, 2785 São João do Estoril, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelo artigo 30.º, n.º 2 e 203.º, n.º 1 e 204, n.º 1, alí-
nea f), e n.º 2, alínea e) do Código Penal, por despacho de 7 de
Junho de 2005, proferido nos presentes autos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por óbito do
arguido.

13 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Mariana Albu-
querque Valverde. — A Oficial de Justiça, Paula Maria V. Silva
Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 9278/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
riana Albuquerque Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que,
neste Tribunal, correm uns autos de processo comum (tribunal sin-
gular) n.º 343/01.6PAVNG, pendente neste Tribunal contra o argui-
do João Paulo Campos Pinto, filho de Victor Manuel de Oliveira
Pinto e de Elvira Eugenia Cardoso Campos Pinto, natural de
Mafamude, Vila Nova de Gaia, de nacionalidade Portuguesa, nas-

cido em 19 de Agosto de 1974, divorciado, titular do bilhete de
identidade n.º 10278157, com domicílio na Rua Nova de Laborim,
127, Mafamude, 4400 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, praticado em 9 de Fevereiro de 2001,
por despacho de 9 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por o arguido ter sido detido e prestado termo
de identidade e residência.

16 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Mariana Albu-
querque Valverde. — A Oficial de Justiça, Paula Maria V. Silva
Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 9279/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
riana Albuquerque Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular) n.º 419/00.7GNPRT, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido José Carvalho de Sousa, fi-
lho de Francisco Oliveira de Sousa e de Lucília Oliveira de Car-
valho, natural de Vila Nova de Gaia, Santa Marinha, Vila Nova de
Gaia, de nacionalidade portuguesa, nascido em 20 de Fevereiro de
1970, casado, titular do bilhete de identidade n.º 9937934, com do-
micílio na Rua António Francisco de Sousa, 126, Madalena, 4405
Madalena, Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de omissão de auxílio, previsto e punido pelo ar-
tigo 200.º, n.º 1 e 2 do Código Penal, praticado em 9 de Agosto
de 2000, um crime de desobediência qualificada, previsto e puni-
do pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a) e n.º 2, do Código Penal, com
referência ao artigo 22.º, n.º 2 do Decreto-Lei 54/75 de 12 de Fe-
vereiro, praticado em 9 de Agosto de 2000, por despacho de
17 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
ter sido detido e prestado termo de identidade e residência.

20 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Mariana Albu-
querque Valverde. — A Oficial de Justiça, Paula Maria V. Silva
Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 9280/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
riana Albuquerque Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 2914/00.9PAVNG, pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Luísa Maria Ferreira Filipe
Ribeiro, filha de José António Ribeiro e de Maria Isabel Ferreira
Filipe, natural de Massarelos, Porto, de nacionalidade portuguesa,
nascida em 12 de Maio de 1969, divorciada, titular do bilhete de
identidade n.º 9563676, com domicílio no Edifício Atenas, 6, 4.º,
Valença, 4930 Viana do Castelo, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de passagem de moeda falsa, previsto e punido
pelo artigo 265.º do Código Penal, praticado em 22 de Dezembro
de 2000, foi a mesma declarada contumaz, em 15 de Junho de
2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação da
arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida, após esta declaração, e ainda, a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas.

21 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Mariana Albu-
querque Valverde. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória R.
Pinto Guedes.

Aviso de contumácia n.º 9281/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
riana Albuquerque Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 606/00.8PDVNG, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Jorge Manuel Guerreiro Ja-
cinto, filho de António Manuel Jacinto e de Alda Maria Guerrei-
ro, natural de Santiago Maior, Beja, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 28 de Julho de 1959, casado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7094305, com domicílio na Rua Conselheiro Lobato, 173,
1.º, esquerdo, 4705-089 Braga, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e
punido pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em 11 de De-


